
 
 

 
AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.373 - RN (2014/0084395-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONCENTRO MARCAS LTDA 
ADVOGADO : FLÁVIO LUCAS DE MENEZES SILVA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). ALEGADA 
VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO CPC. PEDIDO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime da repercussão geral, 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal, por si só, não impõe o sobrestamento de 
recurso especial que trate da mesma controvérsia, sendo que eventual sobrestamento 
deverá ocorrer na hipótese de interposição de recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 23.4.2014.
2. Além disso, "a pretensão rescisória, fundada no art.485, inciso V, CPC, 
conforme o entendimento doutrinário e jurisprudencial, têm aplicabilidade 
quando o aresto  ofusca direta e explicitamente a norma jurídica legal, não se 
admitindo a mera ofensa reflexa ou indireta" (AR 1.192/PR, 1ª Seção, Rel. Min. 
Humberto Martins, Rev. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.11.2008). No caso, é 
evidente que o preceito legal tido por violado não foi enfrentado pela decisão 
rescindenda, de modo que eventual violação, caso existente, é meramente reflexa.
3. Ademais, "ainda que não se exija que a lei tenha sido invocada no processo 
originário, tendo em vista que o requisito do prequestionamento não se aplica 
em sede de ação rescisória, mostra-se inviável o pedido de rescisão, com base 
no art. 485, V, do CPC, fundado em suposta violação a disposição de lei, 
quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em nenhum 
momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 6.11.2013).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília (DF), 14 de agosto de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.373 - RN (2014/0084395-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONCENTRO MARCAS LTDA 
ADVOGADO : FLÁVIO LUCAS DE MENEZES SILVA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 191/200) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO ART. 485, V, DO 
CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO CPC. 
PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. AÇÃO RESCISÓRIA 
EXTINTA.

A agravante aduz, em suma, que é viável a presente ação rescisória, pois o Supremo 

Tribunal Federal, em recentes julgados, tem entendido pela possibilidade de sobrestamento de 

recursos "que veiculem tema que esteja sob o crivo da repercussão geral", pendente de 

julgamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

O Município de Natal (fls. 205/207) pugna pelo não provimento do recurso.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer de fls. 211/215, opina pelo não 

provimento do recurso, pois "o entendimento da Corte Superior é pacífico no sentido de que 

o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não induz o sobrestamento do 

julgamento de recursos em trâmite no STJ".

É o relatório.
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AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.373 - RN (2014/0084395-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). ALEGADA 
VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO CPC. PEDIDO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime da 
repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, por si só, não 
impõe o sobrestamento de recurso especial que trate da mesma 
controvérsia, sendo que eventual sobrestamento deverá ocorrer na hipótese 
de interposição de recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
2. Além disso, "a pretensão rescisória, fundada no art.485, inciso V, CPC, 
conforme o entendimento doutrinário e jurisprudencial, têm aplicabilidade 
quando o aresto  ofusca direta e explicitamente a norma jurídica legal, não se 
admitindo a mera ofensa reflexa ou indireta" (AR 1.192/PR, 1ª Seção, Rel. 
Min. Humberto Martins, Rev. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.11.2008). 
No caso, é evidente que o preceito legal tido por violado não foi enfrentado 
pela decisão rescindenda, de modo que eventual violação, caso existente, é 
meramente reflexa.
3. Ademais, "ainda que não se exija que a lei tenha sido invocada no 
processo originário, tendo em vista que o requisito do prequestionamento não se 
aplica em sede de ação rescisória, mostra-se inviável o pedido de rescisão, com 
base no art. 485, V, do CPC, fundado em suposta violação a disposição de lei, 
quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em nenhum 
momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 6.11.2013).
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime da repercussão geral, no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal, por si só, não impõe o sobrestamento de recurso especial 

que trate da mesma controvérsia, sendo que eventual sobrestamento deverá ocorrer na hipótese 

de interposição de recurso extraordinário.

A corroborar esse entendimento: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
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Além disso, "a pretensão rescisória, fundada no art.485, inciso V, CPC, conforme 

o entendimento doutrinário e jurisprudencial, têm aplicabilidade quando o aresto  ofusca 

direta e explicitamente a norma jurídica legal, não se admitindo a mera ofensa reflexa ou 

indireta" (AR 1.192/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, Rev. Min. Herman Benjamin, 

DJe de 17.11.2008). No caso, é evidente que o preceito legal tido por violado não foi enfrentado 

pela decisão rescindenda, de modo que eventual violação, caso existente, é meramente reflexa.

Ademais, "ainda que não se exija que a lei tenha sido invocada no processo 

originário, tendo em vista que o requisito do prequestionamento não se aplica em sede de 

ação rescisória, mostra-se inviável o pedido de rescisão, com base no art. 485, V, do CPC, 

fundado em suposta violação a disposição de lei, quando a questão aduzida na ação 

rescisória não foi tratada em nenhum momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, 1ª 

Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 6.11.2013).

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0084395-1 PROCESSO ELETRÔNICO AR     5.373 / RN

Números Origem:  1060092492  20090053998  20090053998000100

PAUTA: 14/08/2014 JULGADO: 14/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

AUTOR : CONCENTRO MARCAS LTDA
ADVOGADO : FLÁVIO LUCAS DE MENEZES SILVA
RÉU : MUNICÍPIO DE NATAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONCENTRO MARCAS LTDA
ADVOGADO : FLÁVIO LUCAS DE MENEZES SILVA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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